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N°97.03608-0 - APELACAO CIVEL

COMANDA - FORTALEZA

RECORRENTE - JUIZ DE DIREITO DA 1° VARA DA FAZENDA
PUBLICA ESTADUAL

APELANTE - ESTADODO CEARA

APELADOS - MARIA LEIDE CAMPOS E OUTROS.

RELATOR - DES.EDGAR CARLOS DE AMORIM

EMENTA:
Por conhecer o contatélogo a lente de contato, no seu
aspecto material, e 0 médico os olhos do paciente, ndo pode

nem deve o primeiro invadir as atribuicées do segundo,
por lhe faltar conhecimento cientifico para tal fim.

Decisd@o undnime.

ACORDAO:
ACORDA, a Terceira Cdmara Civel do Tribunal de Justica do Estado do
Ceard, por unanimidade, dar provimento ao recurso para julgar improcedente a a¢do
civil de rito sumério especial ou mais precisamente-o¥nandamus, custas na forma da
lei. A

RELATORIO:

O relatério encontra-se as fls. 79/80.

VOTO:

A sentenga em exame deu uma eléstica interpretagao & norma, quando afirma
que o contatélogo tem entre outras atribuigdes, a de adaptar e selecionar as lentes de
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contato, além de verificar a tolerancia dos pacientes, instrui-los sobre o uso das lentes;
enfim, praticar tudo que for relacionado com a utilizagéo das referidas lentes. E
concluiu que a mencionada atividade podera ser feita sob a supervisdo de médico
oftalmologista.

Poder, na realidade, significa dizer que a supervisio do médico
retromencionada é facultativa, ou seja, sé quando o caso estd sem jeito.

N3o é bem assim. Os olhos diziam os antigos, sdo a janela da alma. No
entanto, prefiro dizer que eles sdo a janela da vida.

Sem olhos, é até mesmo possivel sentir a existéncia do mundo, mais sem
vé-lo, sem compreendé-lo, & ndo ter condi¢do de medir a sua grandeza. Sdo, portanto,
os olhos érgdos tdo importantes e imprescindiveis a vida que ndo podem ser tratados
isoladamente por profissionais apenas com conhecimentos empiricos. Uma coisa € a
lente, a sua forma e espessura, a outra sdo os olhos com suas defeituacbes, ou
deficiéncias visuais. Na primeira hipétese, o conhecimento deve ser realmente pratico,
na segunda, é fundamental que seja cientifico. Em assim sendo, na parte prética o
trabalho hé-de ser do contatélogo, enquanto na segunda, do médico que ndo poder ser
clinico geral, mas tdo-somente especialista em oftalmologia.

~ Néo pode o 6rgéo judicante, no afi de querer dar amplo direito a profissao
do contatdlogo, restringira do oftalmologista; em prejuizo ndo somente seu, mas da
prépria coletividade que passa a prescindir do trabalho de um especialista em
oftalmologia, com sério risco para a satide dos respectivos integrantes.

Permitir que, em matéria de lente de contato, fique o que € pratico e cientifico
a cargo do contatélogo, seria 0 mesmo que autorizar que ‘a enfermeira, por si s6,
exercesse a fungdo de médico, acumulada com aquela de sua especialidade.

Além do mais, isto ndo significa afirmar que os contatélogos vao ficar
desempregados. Exercerdo o oficio para o qual-se especializaram, isto é, preparacio
da lente e a sua adaptacdo aos olhos do paciente de acordo com a receita do

oftalmologista. A este fica o encargo de examinar o que foi feito pelo contat6logo, a

relacio entre lente e olho, bem como se a adaptago ndo trouxe prejuizo para a vista
do paciente, ou risco de perdé-la.

Vilida, portanto, é a Resolugdo n° 16/95 do Conselho Estadual de Saiide do
Estado do Cear4, que néo teve outro prop6sito sendo o de proteger a satide dos olhos
das pessoas, evitando assim que leigos em oftalmologia destas cuidassem, pelo simples
fato de serem especializados em lentes de contato.

Na realidade, negar eficicia & referida Resolugo, seria 0 mesmo que permitir
a prética de crime por exercicio ilegal da Medicina.
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“Aluzdo exposto e considerando que a sentenca recorrida, a pretexto de dar
amplitude a profissdo de contatélogo, tolheu, destarte, a de oftalmologista com 6nus
de riscos irreparéveis, na conformidade do parecer da douta Procuradoria, voto no
sentido de cassar a sentenga recorrida, e por via de consequéncia manter a resolugio
em comento. '

Fortaleza, 5 de agosto de 1998.

PRESIDENTE E RELATOR

FUI PRESENTE
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